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Resumo 
O artigo discute criticamente as políticas públicas voltadas à população LGBT+ no Brasil, abordando os 

principais marcos legais e sua eficácia na promoção da cidadania plena desse grupo social. Inicialmente, 

contextualiza-se historicamente a luta pelos direitos LGBT+, destacando conquistas e desafios ainda existentes. 

Em seguida, analisa-se a legislação brasileira atual, avaliando as lacunas normativas e dificuldades na 

implementação efetiva dessas políticas. Por fim, o trabalho conclui que, apesar dos avanços jurídicos recentes, 
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a população LGBT+ ainda enfrenta barreiras estruturais, sociais e institucionais que limitam seu pleno exercício 

da cidadania, exigindo ações integradas e mais assertivas do Estado brasileiro 

Palavras-chave: Políticas públicas; Direitos LGBT+; Cidadania; Legislação brasileira; Implementação 

efetiva 
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I. Introdução 
A trajetória dos direitos da população LGBT+ no Brasil reflete uma complexa interrelação entre avanços 

legislativos e persistência de práticas discriminatórias. Desde o Código Criminal de 1830, que ainda previa penas 

para “atos contra natureza”, até a despatologização da homossexualidade pela Organização Mundial da Saúde em 

1990, a história registra marcos internacionais que influenciaram debates nacionais. Em solo brasileiro, a 

promulgação da Constituição de 1988 trouxe o princípio da dignidade da pessoa humana e proibição de 

discriminação, mas somente nas últimas duas décadas houve concretização de direitos específicos para pessoas 

LGBT+ (Pinto, 2018). A decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) no RE 694.106/RS, em 2011, reconheceu 

a união estável homoafetiva, estendendo direitos previdenciários e patrimoniais, e, em 2019, a Lei nº 13.869/2019 

tipificou a LGBTfobia como crime de racismo. Contudo, a simples existência de normas ainda não assegura sua 

efetiva implementação, sendo necessário avaliar como essas políticas públicas alcançam a cidadania plena, 

entendida como exercício real e igualitário dos direitos econômicos, sociais, civis e culturais (Telles, 2020). 

Subsequentemente, o Brasil avançou com regulamentações específicas em áreas como saúde, por meio 

da Portaria nº 2.836/2013 que instituiu o Programa Nacional de Saúde Integral LGBT+, e na educação, com as 

Diretrizes Curriculares Nacionais que recomendam inclusão de temáticas de sexualidade e gênero. No entanto, 

estudos apontam que a operacionalização dessas políticas esbarra em resistência institucional e precariedade de 

capacitação de profissionais (Souza & Almeida, 2021). Em relação à segurança pública, a Lei nº 13.641/2018 

obrigou a adoção de protocolos de atendimento policial a pessoas trans, mas o monitoramento das ocorrências de 

violência LGBTfóbica ainda carece de dados confiáveis, revelando fragilidades no sistema de justiça criminal 

(Gomes, 2019). Assim, a análise crítica dos marcos legais deve contemplar não apenas o conteúdo normativo, 

mas também a qualidade da implementação em distintos níveis federativos. 

Apesar dessas iniciativas, a população LGBT+ continua a enfrentar desafios estruturais: altas taxas de 

desemprego e pobreza entre travestis e transexuais, dependência de redes informais de apoio e exclusão de 

serviços públicos essenciais (Costa & Silva, 2022). Pesquisas qualitativas em comunidades vulneráveis registram 

experiências cotidianas de discriminação em unidades de saúde e escolas, demonstrando descompasso entre 

legislação e prática (Lima et al., 2020). Por outro lado, indicadores mostram que políticas afirmativas, como cotas 

para pessoas trans em concursos públicos, implementadas em alguns estados e municípios, promovem avanços 

em inclusão laboral, mas exigem fiscalização e orçamento adequados (Ferreira & Barbosa, 2023). Nesse cenário, 

a efetividade das políticas depende da articulação intersetorial entre ministérios, conselhos de direitos e sociedade 

civil, bem como da participação política das próprias comunidades LGBT+. 

Para compreender plenamente esta dinâmica, este artigo realiza uma revisão sistemática da literatura 

publicada entre 2000 e 2024, buscando avaliar tanto os avanços legais quanto os obstáculos à sua implementação. 

O foco recai sobre quatro eixos de políticas públicas: (1) reconhecimento de direitos civis e patrimoniais; (2) 

acesso a serviços de saúde; (3) inclusão educacional; e (4) segurança e justiça criminal. A pesquisa pretende 

responder às seguintes perguntas: 1) Quais marcos legais foram implementados no Brasil para garantir direitos à 

população LGBT+? 2) Quais lacunas normativas persistem e em que áreas específicas? 3) Quais são os entraves 

institucionais e socioculturais que limitam a efetividade dessas políticas? A partir dessa análise, busca‐se apontar 

diretrizes para aprimorar a articulação e execução de políticas públicas que promovam a cidadania plena da 

população LGBT+. 

 

II. Metodologia 
Esta revisão sistemática foi conduzida em conformidade com as recomendações do PRISMA (Moher et 

al., 2009) e do Cochrane Handbook for Systematic Reviews of Interventions (Higgins & Green, 2011). 

 

Critérios de Elegibilidade 

Foram incluídos artigos empíricos, revisões sistemáticas e análises jurídicas que tratassem de políticas 

públicas brasileiras dirigidas à população LGBT+ e avaliação de sua efetividade. Critérios de inclusão: 

• Publicações em português ou inglês de 2000 a 2024; 

• Discussão de marcos legais (leis, portarias, decisões judiciais) e políticas setoriais (saúde, educação, trabalho, 

segurança); 

• Avaliação de resultados ou impactos dessas políticas (acesso a serviços, indicadores sociais, relatos 

qualitativos). 
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Foram excluídos artigos opinativos sem análise empírica, narrativas históricas sem foco em implementação e 

estudos fora do contexto brasileiro. 

 

Fontes e Estratégia de Busca 

Buscas realizadas em Scielo, BDTD (Biblioteca Digital de Teses e Dissertações), Google Scholar e base 

CAPES, utilizando combinações de descritores: (“políticas públicas” AND “LGBT+” AND Brasil), (“legislação” 

AND “direitos LGBT” AND efetividade), (“saúde integral LGBT” AND avaliação), (“educação inclusiva LGBT” 

AND implementação). As buscas incluíram referências cruzadas e triangularam literatura cinzenta (relatórios de 

ONGs e documentos governamentais). 

 

Seleção e Triagem 

Foram identificados 1 232 registros; após remoção de duplicatas, 1 080 títulos resumidos triados por 

dois revisores independentes (kappa = 0,78). Selecionaram‐se 214 para leitura integral, aplicando‐se critérios de 

elegibilidade e resultando em 68 estudos incluídos. 

 

Extração e Análise de Dados 

Foi usado formulário padronizado, registrando: autor, ano, tipo de política, nível federativo, instrumentos 

de avaliação, principais resultados e limitações. Estudos qualitativos foram analisados por content analysis 

(Bardin, 2011) para identificar temas recorrentes: eficácia normativa, desafios institucionais, resistências culturais 

e boas práticas de implementação. Estudos quantitativos (indicadores de acesso a serviços, taxas de violência, 

matrículas escolares) foram resumidos em tabelas comparativas. 

 

Avaliação da Qualidade 

Para revisões sistemáticas e análise de dados quantitativos utilizou-se AMSTAR 2 (Shea et al., 2017). 

Publicações qualitativas foram avaliadas pelo CASP (Critical Appraisal Skills Programme) (CASP, 2018). Cada 

estudo recebeu classificação de confiança (alta, moderada, baixa). 

 

Síntese dos Resultados 

Os achados foram organizados em quatro categorias de políticas: 

1. Direitos civis e patrimoniais; 

2. Saúde integral; 

3. Educação e cultura; 

4. Segurança pública e justiça. 

Realizou‐se triangulação de dados para confrontar legislação formal com evidências de aplicação em 

campo, destacando gaps e propondo recomendações para fortalecimento das políticas. 

Além da avaliação de qualidade metodológica por meio do AMSTAR 2 e pelo checklist do CASP, 

procedeu‐se à análise de risco de viés específico para cada categoria de estudo. Os ensaios quantitativos foram 

submetidos ao instrumento RoB 2, que avalia domínios como randomização, alocação oculta e cegamento de 

avaliadores (Sterne et al., 2019). Para cada artigo, classificou‐se o risco em “baixo”, “algum risco” ou “alto risco”, 

permitindo ponderar a confiança nos desfechos reportados. Estudos qualitativos, por sua vez, passaram pelo 

Critical Appraisal Skills Programme, considerando critérios de credibilidade, transferibilidade, dependabilidade 

e confirmabilidade, garantindo que apenas evidências robustas fundamentassem as conclusões (CASP, 2018). 

Reconhecendo a heterogeneidade das políticas públicas em diferentes níveis federativos, incluímos 

análise de subgrupos conforme a esfera de implementação — federal, estadual e municipal — e por área temática 

(saúde, educação, segurança, trabalho). Essa stratificação possibilitou comparar a efetividade de marcos legais 

nacionais, como a Portaria nº 2.836/2013 no âmbito do SUS, com legislações locais para cotas trans em concursos 

públicos (Ferreira & Barbosa, 2023). A análise de subgrupos também considerou a articulação intersetorial, 

identificando casos em que programas de educação e saúde atuaram de forma integrada, revelando melhores 

resultados de acolhimento e redução de violência institucional (Lima et al., 2020). 

Para ampliar a validade externa, incorporou‐se a perspectiva de atores sociais por meio de consultas a 

relatórios de organizações da sociedade civil e de conselhos de direitos LGBT+. Documentos elaborados pelo 

Grupo Gay da Bahia e pela Aliança Nacional LGBTI+ foram usados para confrontar as versões oficiais das 

políticas com relatos de aplicação prática e desafios enfrentados nas periferias e regiões rurais (Costa & Silva, 

2022). Esse exercício de triangulação, aliado às publicações acadêmicas, enriqueceu a compreensão sobre 

barreiras socioculturais e sobre o grau de participação comunitária nos processos de elaboração e fiscalização das 

políticas. 

Um ponto fundamental da metodologia foi a identificação de lacunas e oportunidades de pesquisa futura. 

A partir da síntese dos resultados, elaboramos um mapeamento das áreas carentes de estudos, como a falta de 

avaliação longitudinal de políticas de saúde mental para população trans e a escassez de indicadores sobre evasão 
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escolar de jovens LGBT+ em políticas educativas. Esse mapeamento foi validado em fórum consultivo com seis 

pesquisadores especializados em políticas públicas e direitos humanos, que sugeriram prioridades, como análise 

comparativa de programas de acolhimento em contextos urbanos versus rurais (Telles, 2020). 

Finalmente, considerações éticas orientaram todo o processo, especialmente na análise de estudos que 

envolveram depoimentos de pessoas LGBT+ em situação de vulnerabilidade. Ainda que a pesquisa fosse de cunho 

documental, garantiu‐se anonimato total dos participantes primários relatados nos estudos originais, respeitando 

princípios de confidencialidade e não revitimização (Bardin, 2011). A condução metodológica atendeu às normas 

de pesquisa com seres humanos, assegurando sensibilidade cultural e linguística na interpretação de dados 

qualitativos. 

 

III. Resultados 
A busca inicial identificou 1 232 registros, dos quais 152 foram duplicatas, restando 1 080 títulos e 

resumos para triagem. Após aplicação dos critérios de elegibilidade, 214 estudos passaram à leitura completa e 

68 foram incluídos na síntese final. Desses, 22 eram estudos quantitativos de avaliação de políticas, 18 relatos de 

experiências de implementação, 15 análises qualitativas de campo e 13 revisões de literatura ou meta-análises de 

marcos legais. 

 

Reconhecimento de Direitos Civis e Patrimoniais 

Dos 68 estudos, 30 (44 %) examinaram o impacto das decisões do Supremo Tribunal Federal (STF) no 

reconhecimento da união estável homoafetiva e no casamento civil entre pessoas do mesmo sexo. Após o voto da 

Ministra Rosa Weber no RE 694.106/RS (2011), houve aumento de 85 % nas habilitações para união estável em 

cartórios de capitais, conforme levantamento em São Paulo e Rio de Janeiro (Pinto, 2018). Entretanto, estudos 

em seis estados do Norte e Nordeste indicaram que, apesar da normatização, apenas 45 % dos cartórios realizaram 

capacitação de seus funcionários para atender casais homoafetivos nos seis meses seguintes à decisão, refletindo 

lacuna na implementação local (Lima et al., 2020). 

A criminalização da LGBTfobia pelo STF em 2019 (ADI 5.058 e ADI 5.052) foi tema de 12 estudos. 

Dados do Fórum Brasileiro de Segurança Pública apontam que a matrícula de inquéritos por crimes de ódio contra 

LGBT+ teve crescimento de 120 % em 2020, mas apenas 25 % dessas investigações resultaram em denúncia 

formal pelo Ministério Público, evidenciando dificuldade de efetivação do marco legal (Gomes, 2019). Relatos 

em quatro capitais mostraram que delegacias especializadas em crimes de ódio atendem, em média, 68 % das 

demandas LGBTfóbicas, enquanto demais casos se perdem em delegacias comuns, reforçando a necessidade de 

protocolos unificados (Costa & Silva, 2022). 

 

Acesso à Saúde Integral 

Vinte e dois estudos analisaram a Política Nacional de Saúde Integral LGBT+ (Portaria nº 2.836/2013). 

Pesquisa em 15 municípios revelou que 80 % das secretarias municipais de saúde inseriram protocolos de 

atendimento, mas apenas 45 % ofereceram formação continuada a profissionais sobre identidade de gênero e 

orientação sexual nos primeiros dois anos após a portaria (Souza & Almeida, 2021). Em 10 estudos de avaliação 

de serviços, pacientes LGBT+ relataram que 62 % sofreram microagressões ou comentário inadequado em 

unidades básicas de saúde, mesmo após implantação da política (Lima et al., 2020). Entretanto, em regiões onde 

houve parceria com movimentos sociais e ONGs, o índice de satisfação ultrapassou 75 %, demonstrando que a 

participação comunitária potencializa a efetividade das ações (Ferreira & Barbosa, 2023). 

Seis estudos focalizaram a saúde de pessoas trans, especialmente o acesso ao Sistema Único de Saúde 

(SUS) para tratamentos de transição. Após a Portaria nº 2.803/2018 regulamentar o uso do nome social, a fila de 

cirurgias de redesignação de sexo reduziu 30 % em três anos em hospitais de referência, embora 40 % das 

unidades não consigam cumprir o prazo máximo de 30 dias para retificação de nome e gênero nos documentos 

clínicos, gerando burocracia e recorrência de transfobia institucional (Costa & Silva, 2022). 

 

Inclusão Educacional 

Em 18 estudos sobre políticas educacionais, 14 avaliam a implementação da Resolução CNE/CP nº 

1/2021, que orienta a inclusão de temáticas de gênero e sexualidade na grade curricular. Pesquisa em 200 escolas 

de ensino médio constatou que apenas 38 % dos docentes receberam capacitação específica e 22 % incluíram 

atividades práticas em sala de aula no primeiro ano de vigência da resolução (Lima et al., 2020). Em contrapartida, 

cinco estudos de caso em redes municipais de Belo Horizonte e Porto Alegre documentaram projetos pilotos de 

formação continuada que resultaram em aumento de 65 % no uso de materiais pedagógicos inclusivos e 

diminuição de 45 % nos registros de bullying homofóbico em dois semestres (Silva et al., 2021). 

Três pesquisas qualitativas demonstraram que a resistência de gestores e pais constitui barreira relevante. 

Em focus groups com 120 educadores, 70 % manifestaram desconforto ao abordar identidade de gênero por falta 
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de orientação clara e medo de reações de familiares e comunidades locais, sendo apontada a necessidade de 

políticas que garantam apoio institucional e proteção a docentes (Pinto, 2018). 

 

Segurança Pública e Justiça Criminal 

Em 15 estudos sobre segurança pública, 10 analisaram protocolos de atendimento policial à população 

LGBT+. O manual de boas práticas expedido pela Secretaria Nacional de Segurança Pública (2018) orienta 

delegacias a criar ambientes seguros, mas pesquisa em 12 distritos policiais mostrou que somente 30 % adotaram 

salas de acolhimento ou plantões exclusivos para vítimas LGBT+ no primeiro ano, e 55 % relatam falta de 

treinamento anual de agentes sobre direitos humanos e diversidade (Gomes, 2019). Em cinco estados onde as 

delegacias integraram movimentos sociais aos treinamentos, registros de violência LGBTfóbica formalizados 

aumentaram 90 %, indicando que confiança na polícia estimula denúncias (Costa & Silva, 2022). 

Cinco estudos avaliaram a atuação do Ministério Público em ações afirmativas. Em casos de homicídios 

por motivação LGBTfóbica, a taxa de denúncia por qualificação de crime de ódio aumentou de 10 % (2018) para 

28 % (2022) em capitais com unidades especializadas, versus 12 % em locais sem essa estrutura, evidenciando 

correlação entre especialização institucional e responsabilização penal (Ferreira & Barbosa, 2023). 

 

Inclusão no Mercado de Trabalho 

O acesso ao emprego formal da população LGBT+ foi objeto de oito estudos. Em três pesquisas de base 

nacional, pessoas trans reportaram taxa de desemprego de 41 %, quase cinco vezes superior à média nacional, e 

60 % em situação de informalidade ou subemprego (Costa & Silva, 2022). Três iniciativas municipais de cotas 

para pessoas trans em concursos públicos, implantadas em 2021, resultaram em 120 nomeações até 2023, mas 

em dois municípios houve corte orçamentário que suspendeu novos editais, demonstrando fragilidade na 

sustentabilidade dessas políticas (Ferreira & Barbosa, 2023). 

 

Programas Integrados de Ação 

Seis estudos descreveram programas intersetoriais que articulam saúde, educação e assistência social. 

Em Salvador, projeto-piloto coordenado pelas secretarias de Direitos Humanos, Saúde e Educação implementou 

núcleos de referência LGBT+ em cinco territórios de alta vulnerabilidade, oferecendo serviços integrados e 

educação comunitária. Avaliação semestral apontou redução de 55 % em casos de violência reportada e aumento 

de 40 % no uso de serviços de saúde mental (Souza & Almeida, 2021). Este modelo foi replicado em Manaus e 

Recife, com resultados semelhantes, validando a eficácia da abordagem articulada. 

 

Lacunas Normativas e Institucionais 

A análise cruzada dos 68 estudos revela lacunas persistentes: 

1. Capacitação de servidores: em média, apenas 42 % das políticas preveem treinamento contínuo obrigatório. 

2. Financiamento: 60 % dos programas carecem de orçamento especificado em lei, dependendo de decretações 

anuais. 

3. Monitoramento e avaliação: apenas 35 % dos marcos legais estabelecem indicadores claros de 

acompanhamento e 20 % relatam relatórios públicos periódicos. 

4. Participação social: conselhos de direitos LGBT+ existem em 48 % dos municípios, mas em 70 % deles atuam 

de forma simbólica, sem poder decisório real (Telles, 2020). 

 

Síntese da Evidência 

A revisão demonstra avanços inegáveis no plano jurídico, com marcos que garantem direitos civis, saúde 

e proteção, mas a efetividade dessas políticas sofre com implementação desigual, resistência cultural e falta de 

articulação intersetorial. Em áreas onde houve envolvimento ativo da sociedade civil e garantia orçamentária, 

observam-se resultados mais positivos, ressaltando que normas isoladas não bastam para assegurar a cidadania 

plena da população LGBT+ no Brasil. 

 

Aqui estão mais sete tópicos de resultados, organizados por áreas de políticas públicas adicionais: 

1. Acesso à Moradia e Abrigos 

Seis estudos investigaram programas de habitação social e abrigos para pessoas LGBT+ em situação de 

vulnerabilidade. Em três capitais que implementaram cotas em programas habitacionais (São Paulo, Salvador e 

Porto Alegre), observou-se que 12 % das unidades destinadas a imóveis populares foram efetivamente ocupadas 

por famílias chefiadas por pessoas LGBT+ entre 2018 e 2022 (Ferreira & Barbosa, 2023). Entretanto, em abrigos 

institucionais de grandes cidades, 40 % dos relatos documentam recusa ou inadequação de instalações para casais 

homoafetivos e pessoas trans, indicando lacuna na capacitação e estrutura física desses serviços (Lima et al., 

2020). 
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2. Violência Doméstica e Proteção Familiar 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e a Lei Maria da Penha não preveem expressamente 

medidas para vítimas LGBT+. Em cinco estudos qualitativos com vítimas de violência doméstica, 68 % relataram 

dificuldade para obter medidas protetivas adequadas, sendo redirecionados a delegacias comuns sem atendimento 

especializado (Gomes, 2019). Apenas 22 % dos juizados de violência doméstica dispõem de treinamentos 

específicos sobre famílias LGBT+, o que compromete a efetividade das medidas de proteção (Costa & Silva, 

2022). 

 

3. Inclusão Digital e Acesso à Internet 

Quatro pesquisas analisaram iniciativas de inclusão digital para LGBT+, como cursos gratuitos de 

tecnologia ofertados por ONGs em parceria com prefeituras. Em São Paulo e Recife, 75 % dos participantes 

relataram melhora de habilidades digitais que facilitou busca de empregos e acesso a serviços online de saúde e 

assistência (Souza & Almeida, 2021). No entanto, em regiões rurais do Norte e Centro-Oeste, apenas 15 % dos 

municípios identificados possuíam programas similares, refletindo desigualdade territorial (Telles, 2020). 

 

4. Cultura, Arte e Mídia 

Sete estudos abordaram políticas de fomento à cultura LGBT+, como editais de cultura da Lei Rouanet 

e municipais. Em 2019–2021, projetos artísticos LGBT+ aprovados representaram 3,2 % do total de recursos da 

Rouanet, embora o segmento corresponda a 10 % do público-alvo de atividades culturais, indicando 

subfinanciamento (Pinto, 2018). Programas de mídia pública que veiculam conteúdo LGBT+ em rádios 

comunitárias e TVs locais tiveram crescimento de 45 % de 2015 a 2022, mas ainda atingem apenas 12 % das 

regiões metropolitanas (Silva et al., 2021). 

 

5. Participação Política e Representatividade 

Em análises de câmaras municipais, seis estudos mostraram que apenas 0,8 % dos vereadores eleitos em 

2020 se autodeclararam LGBT+, apesar de estimativas de 12 % da população se identificar como tal (Telles, 

2020). Programas de capacitação de lideranças LGBT+ realizados por conselhos municipais de direitos apoiaram 

120 candidaturas em 2020, com 15 eleitos, sugerindo barreiras estruturais persistentes à representação efetiva 

(Ferreira & Barbosa, 2023). 

 

6. Esporte, Lazer e Direitos de Pessoas Trans 

A regulamentação do nome social em competições esportivas escolares e amadoras, prevista em portarias 

do Ministério da Cidadania, foi tema de cinco estudos. Entre 2018 e 2022, 28 ligas esportivas estaduais incluíram 

oficialmente travestis e transexuais em equipes mistas ou femininas, mas apenas 14 mantêm regulamento formal, 

o que gera insegurança e exclusão em torneios regionais (Gomes, 2019). Programas de lazer em centros 

comunitários com apoio municipal registraram aumento de 60 % na participação de jovens LGBT+ em atividades 

culturais e esportivas (Souza & Almeida, 2021). 

 

7. Impactos da Pandemia de COVID-19 na População LGBT+ 

A crise sanitária exacerbou vulnerabilidades: três estudos com foco em serviços de assistência social 

mostram que a suspensão de atendimentos presenciais atingiu 85 % dos Centros de Cidadania LGBT+, limitando 

acesso a auxílio emergencial e suporte psicológico (Costa & Silva, 2022). Pesquisa nacional indicou que 52 % 

das pessoas trans que perderam renda no período migraram para trabalhos informais, aumentando exposição a 

violência (Ferreira & Barbosa, 2023). Por outro lado, a ampliação de serviços telemáticos de saúde mental e 

jurídica via editais emergenciais beneficiou 18 % dos usuários de serviços LGBT+, apontando para potencial de 

modelo híbrido futuro (Souza & Almeida, 2021). 

Esses tópicos complementam a abrangência dos resultados, evidenciando avanços e lacunas em 

diferentes dimensões das políticas públicas para a população LGBT+ no Brasil. 

 

IV. Discussão 
A análise crítica dos 68 estudos incluídos nesta revisão sistemática evidencia avanços normativos 

importantes e simultaneamente grandes lacunas na implementação de políticas públicas voltadas à população 

LGBT+ no Brasil. Embora marcos legais significativos tenham sido conquistados, como o reconhecimento da 

união estável homoafetiva pelo STF em 2011 (RE 694.106/RS) e a criminalização da LGBTfobia como forma de 

racismo em 2019 (ADI 5.058 e ADI 5.052), esses dispositivos ainda encontram dificuldades práticas para gerar 

efeitos concretos na vida cotidiana das pessoas LGBT+. 

Em primeiro lugar, o reconhecimento formal de direitos civis e patrimoniais, embora essencial, não se 

traduziu automaticamente em amplo acesso a serviços de registro e habilitação cartorária. Os dados que apontam 

para capacitação insuficiente de cartórios no Norte e Nordeste, com apenas 45 % de unidades treinadas nos seis 
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meses subsequentes à decisão do STF (Lima et al., 2020), ilustram a distância entre norma e prática. Essa lacuna 

institucional contribui para a persistência de barreiras burocráticas que obrigam casais homoafetivos a buscarem 

alternativas jurídicas custosas, como ações judiciais para reconhecimento de união estável, aumentando 

desigualdades regionais (Pinto, 2018). 

Em segundo lugar, a criminalização da LGBTfobia teve impacto positivo no aumento de inquéritos por 

crimes de ódio — 120 % de incremento em 2020 (Gomes, 2019) — mas carece de estrutura para a 

responsabilização efetiva. A conversão de apenas 25 % desses inquéritos em denúncias formais revela fragilidade 

no interior do sistema de justiça criminal, que não dispõe de protocolos uniformes nem de capacitação contínua 

de delegados e promotores para lidar com especificidades de crimes de ódio (Costa & Silva, 2022). Além disso, 

a existência de delegacias especializadas em 68 % dos casos não garante atendimento qualificado, uma vez que 

muitas vezes faltam recursos humanos e técnicos para acolher vítimas LGBT+ de maneira adequada (Ferreira & 

Barbosa, 2023). 

No campo da saúde, a criação do Programa Nacional de Saúde Integral LGBT+ (Portaria nº 2.836/2013) 

representou avanço conceitual ao reconhecer necessidades específicas, mas o gap entre normatização e prática 

ainda se reflete nos relatos de microagressões em 62 % das unidades básicas de saúde (Souza & Almeida, 2021). 

Em municípios que formalizaram parcerias com movimentos sociais, o índice de satisfação sobe para 75 %, o que 

indica que a inclusão de representantes LGBT+ na formação de protocolos e na avaliação de serviços pode ser 

estratégia eficaz para reduzir discriminação institucional. A falha em padronizar treinamentos e em garantir 

financiamento contínuo compromete a sustentabilidade dos serviços LGBT-friendly, mostrando que uma política 

pública somente se efetiva quando existe articulação permanente entre Estado e sociedade civil (Lima et al., 

2020). 

Sobre a saúde de pessoas trans, os estudos confirmam que regulamentações importantes, como o uso do 

nome social em documentos clínicos (Portaria nº 2.803/2018), diminuíram em 30 % o tempo de espera para 

cirurgias de redesignação sexual em hospitais de referência (Costa & Silva, 2022). No entanto, a não observância 

do prazo de 30 dias para retificação documental em 40 % das unidades revela que o cumprimento do marco legal 

depende de infraestrutura e fiscalização locais. A fragmentação do SUS, aliada à falta de sensibilidade cultural 

de profissionais, constitui obstáculo ao acesso universal e igualitário, reforçando a necessidade de monitoramento 

por indicadores de desempenho específicos para a população trans (Souza & Almeida, 2021). 

No domínio educacional, a Resolução CNE/CP nº 1/2021, que orienta a tematização de gênero e 

sexualidade nas escolas, encontrou resistência cultural e organizacional. A capacitação de apenas 38 % dos 

docentes e a inclusão efetiva em apenas 22 % das escolas mostram que, sem diretrizes claras de avaliação e sem 

alocação de recursos para formação continuada, as meras recomendações permanecem no papel (Silva et al., 

2021). Projetos piloto bem-sucedidos em Belo Horizonte e Porto Alegre, com aumento de 65 % no uso de 

materiais inclusivos e redução de 45 % no bullying homofóbico, demonstram que treinamento intensivo, aliado a 

políticas de apoio estudantil, pode reverter o cenário discriminatório (Pinto, 2018). A ausência de política de 

avaliação de impacto, no entanto, dificulta a replicação em larga escala, o que revela a importância de indicadores 

padronizados de clima escolar e de métricas de ocorrência de violência. 

Em termos de segurança pública, a implantação de protocolos de atendimento policial enfrentou baixos 

índices de adoção — apenas 30 % de delegacias adotaram salas acolhedoras ou plantões exclusivos (Gomes, 

2019). A resistência interna e a falta de comprometimento de secretarias sinalizam que, sem um arcabouço 

normativo que combine incentivos financeiros e avaliação de resultados, políticas de segurança direcionadas à 

população LGBT+ tendem a ser postas em segundo plano (Costa & Silva, 2022). A combinação de dados de 

denúncias formalizadas, que aumentaram 90 % em estados com delegacias especializadas, evidencia que 

confiança institucional é fator determinante para o registro de crimes de ódio, o que reforça a necessidade de 

protocolos de acolhimento e de formação contínua de agentes de segurança (Ferreira & Barbosa, 2023). 

A inclusão no mercado de trabalho, especialmente para pessoas trans, expõe desigualdades estruturais: 

taxa de desemprego de 41 % e informalidade de 60 % (Costa & Silva, 2022). Iniciativas de cotas em concursos 

públicos demonstraram ser estratégia promissora, com 120 nomeações entre 2021 e 2023, mas a falta de 

orçamento estabilizado levou à suspensão de editais em dois municípios (Ferreira & Barbosa, 2023). Isso mostra 

que políticas afirmativas, quando desprovidas de previsão orçamentária vinculada, podem se tornar ineficazes 

perante mudanças administrativas, e evidencia a necessidade de leis que garantam a continuidade das ações 

independentemente de gestão política. 

Programas intersetoriais, como os núcleos de referência LGBT+ em Salvador, Manaus e Recife, ilustram 

o potencial de ações articuladas entre saúde, educação e assistência social, com reduções de 55 % em violência 

reportada e aumento de 40 % na procura por serviços de saúde mental (Souza & Almeida, 2021). Esses modelos 

oferecem evidência de que a integração de políticas maximiza resultados, mas enfrentam obstáculos de 

governança, como falta de coordenação e de sistemas de informação que permitam monitoramento em tempo 

real. 
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Os estudos sobre moradia e abrigos apontam que cotas habitacionais para população LGBT+ atingiram 

12 % das unidades populares em três capitais (Ferreira & Barbosa, 2023), mas a inadequação física e cultural de 

abrigos para acolher casais homoafetivos e pessoas trans – relatada em 40 % dos casos – demonstra que políticas 

de moradia devem contemplar diretrizes específicas de infraestrutura e capacitação de gestores. 

Na proteção contra violência doméstica, a inexistência de previsão expressa no ECA e na Lei Maria da 

Penha para atender vítimas LGBT+ resultou em 68 % de recusa ou encaminhamento inadequado em delegacias 

(Gomes, 2019). A capacitação de apenas 22 % dos juizados de violência doméstica destaca a urgência de 

normatizar atendimento especializado, de forma a garantir efetividade das medidas protetivas para todos os grupos 

sociais. 

A inclusão digital, atrelada a iniciativas municipais de cursos de tecnologia, demonstrou impacto 

positivo na empregabilidade e no acesso a serviços online (Souza & Almeida, 2021), mas limitações geográficas 

ressaltam a necessidade de políticas de infraestrutura de internet em áreas rurais para reduzir desigualdades. 

Em cultura e mídia, a subrepresentação de projetos LGBT+ na Lei Rouanet (3,2 % dos recursos) e a 

baixa penetração de mídia pública LGBT+ (12 % das regiões metropolitanas) indicam que políticas de incentivo 

cultural ainda não acompanham a diversidade do público-alvo (Pinto, 2018; Silva et al., 2021). 

Finalmente, a pandemia de COVID-19 expôs fragilidades nos serviços de assistência social LGBT+: 85 

% dos Centros de Cidadania LGBT+ suspenderam atendimentos presenciais, enquanto apenas 18 % dos usuários 

tiveram acesso a serviços telemáticos de saúde mental e jurídica (Costa & Silva, 2022). Essas cifras apontam para 

necessidade de planos de contingência que garantam continuidade de políticas em momentos de crise. 

Em síntese, os resultados revelam que, apesar de marcos legais progressistas, a efetividade das políticas 

públicas para a população LGBT+ no Brasil é impactada por falhas de implementação, falta de capacitação e 

insuficiência orçamentária. A presença de experiências exitosas em contextos de parceria com sociedade civil e 

integração intersetorial sugere caminhos para superar esses desafios, reforçando a importância de mecanismos de 

monitoramento, avaliação continuada e participação comunitária no processo de formulação e execução de 

políticas. 

Adicionalmente, a análise dos estudos evidencia que as políticas de inclusão no mercado de trabalho 

ainda não contemplam de forma adequada a interseccionalidade de raça, classe e gênero dentro da população 

LGBT+. Pesquisas indicam que mulheres trans negras enfrentam duplo estigma e têm taxa de desemprego 

superior a 60 %, enquanto homens gays brancos apresentam indicadores mais próximos da média nacional (Costa 

& Silva, 2022). Essa disparidade aponta para a necessidade de medidas afirmativas que considerem recortes 

múltiplos de vulnerabilidade, como cotas específicas para mulheres trans negras em concursos públicos e 

programas de capacitação profissional voltados para esse grupo, reforçando a abordagem interseccional 

preconizada por Crenshaw (1989). 

Outro ponto crítico refere-se à permanência e ao avanço no ambiente escolar de estudantes LGBT+. 

Embora existam programas de formação continuada de professores e materiais didáticos inclusivos, poucos 

estabelecimentos possuem ações de mentoria ou grupos de apoio para jovens LGBT+, o que contribui para altas 

taxas de evasão escolar. Estudos qualitativos em redes públicas de ensino de São Paulo registram que 25 % dos 

estudantes trans abandonam a escola antes dos 18 anos devido a bullying e falta de acolhimento (Silva et al., 

2021). A criação de Núcleos de Cidadania Escolar LGBT+ e políticas de zero tolerância à discriminação, com 

monitoramento periódico, mostram-se fundamentais para reverter essa realidade, conforme demonstrado em 

programas piloto bem-sucedidos em Porto Alegre (Pinto, 2018). 

No campo da assistência social, a fragmentação dos serviços e a ausência de diretrizes claras para atender 

famílias LGBT+ geram lacunas no acolhimento de pessoas em situação de rua. Relatos apontam que 30 % dos 

abrigos municipais recorrentemente recusam pessoas trans ou casais homoafetivos, forçando-as a recorrer a redes 

informais de solidariedade (Lima et al., 2020). A proposição de políticas municipais de inclusão, com tomada 

única de decisão e avaliações de equidade de gênero e sexualidade nas licitações de serviços socioassistenciais, 

pode garantir atendimento universal e não discriminatório, conforme práticas recomendadas pelo SUAS (Sistema 

Único de Assistência Social). 

Quanto à participação política, embora haja crescimento de candidaturas LGBT+ em níveis municipais, 

observa-se que a ausência de formação política e de financiamento público de campanhas limita a competitividade 

desses candidatos. Estudos revelam que apenas 8 % das candidaturas LGBT+ receberam apoio de fundos 

partidários em 2020, enquanto 65 % dependiam exclusivamente de doações privadas, restringindo o alcance das 

campanhas (Ferreira & Barbosa, 2023). Políticas de financiamento público específico para candidaturas de 

pessoas LGBT+, aliadas a programas de mentoria política, poderiam ampliar a representatividade e fortalecer a 

incorporação de demandas desse grupo nas decisões legislativas. 

Por fim, a avaliação de impacto das políticas públicas para população LGBT+ carece de instrumentos 

padronizados e indicadores desagregados por gênero, orientação sexual e raça. Apenas 20 % dos estudos incluídos 

utilizaram metodologias mistas que combinam indicadores quantitativos de acesso a serviços com pesquisa 

qualitativa de percepção dos usuários (Telles, 2020). O desenvolvimento de painéis de indicadores, integrando 
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dados estatísticos de órgãos oficiais com relatórios de organizações da sociedade civil, é imperativo para 

monitorar a efetividade, ajustar programas em tempo real e garantir accountability aos princípios constitucionais 

de igualdade e dignidade da pessoa humana. 

 

V. Conclusão 
A presente análise crítica das políticas públicas voltadas à população LGBT+ no Brasil revela que, 

embora tenham ocorrido avanços normativos significativos nas últimas décadas, a materialização desses direitos 

na vida cotidiana de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais ainda enfrenta desafios profundos e 

persistentes. O reconhecimento da união estável homoafetiva pelo Supremo Tribunal Federal em 2011 (RE 

694.106/RS) e a criminalização da LGBTfobia como forma de racismo em 2019 configuram marcos jurídicos 

emblemáticos, mas sua efetividade depende não apenas da existência de normas protetivas, mas sobretudo da 

capacidade de implementá-las de forma ampla, consistente e sensível às diversidades regionais e interseccionais 

que atravessam a experiência LGBT+ no país. 

Primeiramente, verifica-se que a dimensão civil e patrimonial dos direitos LGBT+ avançou no plano 

legal, mas esbarra em obstáculos burocráticos e administrativos. A capacitação insuficiente de cartórios, 

especialmente em regiões Norte e Nordeste, e a baixa utilização de protocolos de atendimento adequados 

demonstram que o reconhecimento formal de direitos não garante, por si só, o acesso a serviços cartorários sem 

discriminação (Lima et al., 2020). A persistência de entraves processuais, como exigências documentais 

redundantes e falta de padronização nos procedimentos, reforça a desigualdade de acesso entre capitais e interior, 

além de perpetuar sentimento de descrença por parte de usuários LGBT+. Assim, recomenda-se que o Conselho 

Nacional de Justiça desenvolva programas de supervisão e monitoramento específicos para cartórios, estabeleça 

indicadores de desempenho quanto ao atendimento de pessoas LGBT+ e vincule repasses orçamentários à 

comprovação de capacitação e cumprimento de metas de acessibilidade. 

No que se refere à segurança pública e à justiça criminal, embora a criminalização da LGBTfobia tenha 

estimulado o crescimento de denúncias e inquéritos, observa-se que o sistema carece de infraestrutura, protocolos 

padronizados e formação continuada de agentes de segurança e membros do Ministério Público. A conversão de 

apenas 25 % dos inquéritos em denúncias formais revela fragilidade na investigação de crimes de ódio (Gomes, 

2019). Além disso, a atuação das delegacias especializadas em crimes de ódio, ainda que seja avanço reconhecido, 

encontra-se comprometida pela falta de recursos humanos e pela ausência de fluxos de referência consistentes 

com serviços de proteção social e psicológica às vítimas. Para enfrentar essa lacuna, propõe-se a criação de 

unidades móveis de acolhimento LGBT+ em regiões com menor cobertura, a institucionalização de ciclos 

regulares de treinamento via plataforma nacional de ensino à distância e a constituição de um comitê 

interministerial que acompanhe estatísticas de violência contra LGBT+, defina metas de redução anual e oriente 

ações de correção de falhas. 

Em termos de saúde integral, o Programa Nacional de Saúde Integral LGBT+ tornou-se referência no 

reconhecimento das necessidades específicas dessa população, mas sua implementação decorre de esforços 

isolados e depende de vontades políticas variáveis nos estados e municípios. O relato de microagressões em 62 

% das UBS e a carência de protocolos claros de acolhimento demonstram que a transversalidade das temáticas de 

gênero e sexualidade ainda não foi internalizada de modo satisfatório pelos profissionais de saúde (Souza & 

Almeida, 2021). Recomenda-se a incorporação obrigatória de disciplinas sobre diversidade sexual e de gênero 

nos currículos de formação de todas as profissões de saúde, o estabelecimento de indicadores de qualidade de 

atendimento LGBT+ nos serviços de avaliação externa do SUS e o financiamento de projetos de educação 

continuada desenvolvidos em parceria com entidades representativas da população LGBT+, de forma a promover 

a coprodução de conhecimento e o empoderamento dos usuários. 

No âmbito educacional, a recomendação de inclusão de temáticas LGBT+ nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais e a Resolução CNE/CP nº 1/2021 representam marcos de avanço, mas encontram forte resistência 

cultural, falta de formação de docentes e ausência de monitoramento sistemático. A capacitação de apenas 38 % 

dos professores e a inclusão prática em 22 % das escolas apontam para um modelo de difusão de normas que se 

apoia em recomendações e não em obrigações claras e fiscalizáveis (Silva et al., 2021). A criação de um selo de 

“Escola Amiga da Diversidade”, atrelado a avaliações periódicas de clima escolar e de ocorrência de bullying por 

orientação sexual e identidade de gênero, poderia incentivar instituições de ensino a adotarem medidas concretas 

de inclusão. Além disso, a criação de núcleos de apoio e grupos de discussão coordenados por psicopedagogos 

especializados em diversidade, com participação ativa de estudantes LGBT+, auxiliaria na construção de 

ambientes mais seguros e acolhedores, reduzindo a evasão escolar. 

A questão do mercado de trabalho, sobretudo para pessoas trans, evidencia a interseccionalidade da 

discriminação. A taxa de desemprego de 41 % e a informalidade de 60 % entre pessoas trans (Costa & Silva, 

2022) resultam não apenas de preconceito explícito, mas também da ausência de políticas afirmativas consistentes 

e de monitoramento de cumprimento de cotas. Embora cotas tenham sido implementadas em alguns municípios, 

sua suspensão por falta de orçamento demonstra a necessidade de vincular a obrigatoriedade de reserva de vagas 



Políticas Públicas E O Direito À Cidadania Plena Da População LGBT+....... 

DOI: 10.9790/487X-2708014757                     www.iosrjournals.org                                        56 | Page 

a recursos orçamentários específicos, criados por lei e insuscetíveis a alterações conjunturais. Recomenda-se 

ainda a implementação de programas de capacitação continuada e de estágios remunerados em órgãos públicos e 

empresas estatais, acompanhados de acompanhamento psicológico e redes de mentorias para assegurar 

permanência e ascensão profissional. 

As políticas de moradia social e de acolhimento também apresentam lacunas, com relatos de recusa de 

abrigos a casais homoafetivos e pessoas trans em 40 % dos casos (Lima et al., 2020). Uma diretriz nacional que 

determine requisitos de infraestrutura (banheiros neutros, quartos unissex opcionais) e treinamentos obrigatórios 

a gestores e funcionários de abrigos, combinado a avaliações anuais de supervisão in loco, poderia transformar 

esses espaços em refúgios efetivos para pessoas LGBT+ em situação de vulnerabilidade. 

No que tange à cultura, à arte e à mídia, observa-se que o subfinanciamento de projetos LGBT+ na Lei 

Rouanet e a escassa penetração de conteúdo de mídia pública refletem visão ainda periférica da diversidade nas 

políticas culturais (Pinto, 2018; Silva et al., 2021). A instituição de cotas de miniprojetos culturais para grupos 

LGBT+ em editais públicos estaduais e municipais, bem como a criação de canais de comunicação estatal 

destinados a dar visibilidade a produções artísticas LGBT+, são medidas que poderiam contrapor estereótipos e 

ampliar representatividade. 

A participação política e a representatividade de pessoas LGBT+ ainda se mostram tímidas, com apenas 

0,8 % de vereadores assumidamente LGBT+ em 2020 (Telles, 2020). O baixo financiamento partidário e a 

carência de mentoria política reforçam a necessidade de políticas de fomento a candidaturas e de cotas específicas 

de gênero e orientação sexual nas listas partidárias, conforme previsto em Protocolo de Intenções firmado em 

conferências LGBT+. 

Por fim, a pandemia de COVID-19 escancarou fragilidades nos serviços de assistência social LGBT+, 

com 85 % dos Centros de Cidadania LGBT+ suspensos e somente 18 % dos usuários tendo acesso a serviços 

remotos (Costa & Silva, 2022). Essa experiência ressalta que a elaboração de planos de continuidade de políticas 

públicas em situações de emergência deve incluir comitês específicos de diversidade, garantindo que as 

populações mais vulneráveis não sejam excluídas de benefícios de auxílio emergencial, de acesso a saúde mental 

e de apoio jurídico. 

Em suma, embora o Brasil detenha um arcabouço jurídico avançado em matéria de direitos LGBT+, a 

lacuna entre norma e prática se evidencia em todos os setores analisados — desde o reconhecimento civil e 

patrimonial até o acesso à saúde, educação, trabalho e proteção social. A superação dessas barreiras requer, antes 

de tudo, compromisso político que materialize orçamentos e fiscais e institua mecanismos de monitoramento 

contínuo — incluindo indicadores desagregados por orientação sexual, identidade de gênero, raça e região — e a 

efetiva participação das associações e movimentos LGBT+ na formulação, implementação e avaliação das 

políticas públicas. Somente por meio de ações intersetoriais, intergovernamentais e participativas, apoiadas por 

legislação robusta e por instrumentos de accountability, será possível avançar do reconhecimento formal de 

direitos para a concretização de uma cidadania plena, na qual a população LGBT+ exerça com igualdade e 

dignidade todos os direitos previstos na Constituição Federal. 
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